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DECRETO Nº142/2026

DE 02 DE JULHO DE 2026.

ALTERA O ARTIGO 23 DO DECRETO Nº 208/2025 DE 13 DE

OUTUBRO DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, no desempenho de suas atribuições legais

conferidas pelo art. 52, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal de 29 de abril de 1990;

DECRETA:

Art. 1º. O artigo 23 do Decreto 208 de 2025, de 13 de outubro de 2025, que dispõe sobre a Regularização

Fundiária de núcleos urbanos informais no Município de João monlevade/MG e cria o Programa de

Regularização Fundiária e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. Instaurada a Reurb, o Poder Executivo deverá proceder às buscas necessárias para

determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano informal a

ser regularizado.

§ 1º - Caberá ao município ou a prestadora do serviço notificar os titulares de domínio, os

responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os confinantes e os terceiros

eventualmente interessados, para que apresentem impugnação no prazo de 30 (trinta) dias,

contado da data da notificação.

§ 2º - Quanto aos imóveis públicos municipais, a notificação será encaminhada aos confinantes

e os terceiros eventualmente interessados, para que apresentem impugnação no prazo de trinta

dias, contado da data da notificação.

§ 3º - O município poderá promover alterações no projeto de regularização fundiária em

decorrência do acolhimento, total ou parcial, das impugnações referidas nos § 1º e § 2º.

§ 4º - A notificação do proprietário e dos confinantes será feita por via postal com aviso de

recebimento ou entrega pessoal por funcionário credenciado mediante recibo, no endereço que

constar da matrícula ou da transcrição do imóvel e será considerada efetuada quando

comprovada a entrega nesse endereço.

§ 5º - A notificação da Reurb também será feita por meio de publicação de edital, com prazo de

trinta dias, do qual deverá constar, de forma resumida, a descrição da área a ser regularizada,

nos seguintes casos:

I- do proprietário e dos confinantes não encontrados; e

II-de recusa da notificação por qualquer motivo.
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§ 6º - A ausência de manifestação dos titulares de domínio, dos responsáveis pela implantação

do núcleo urbano informal, dos confinantes e dos terceiros eventualmente interessados será

interpretada como concordância com a Reurb.

§ 7º - O procedimento extrajudicial de composição de conflitos será iniciado caso a impugnação

não seja acolhida.

§ 8º - A notificação conterá a advertência de que a ausência de impugnação implicará a perda

de eventual direito de que o notificado titularize sobre o imóvel objeto da Reurb.

§ 9º - Apresentada a impugnação apenas em relação a parte da área objeto da Reurb, é

facultado ao poder executivo prosseguir com a Reurb em relação à parcela não impugnada.

§ 10 - O Município, poderá instituir Comissão Imobiliária para acompanhar a Reurb, que

poderá avaliar, processar, deferir ou rejeitar a impugnação infundada, por meio de ato

fundamentado do qual constem as razões pelas quais assim a considerou, e dar seguimento à

Reurb se o impugnante não apresentar recurso no prazo de quinze dias, contados da data da

notificação da decisão de rejeição.

§ 11. A Comissão Imobiliária será composta por, no máximo, 4 (quatro) servidores públicos

municipais, designados por ato do Chefe do Poder Executivo, observado, preferencialmente, que

seus membros possuam conhecimentos técnicos compatíveis com as atribuições da comissão.

§ 12. Aos servidores designados para compor a Comissão Imobiliária será concedida

gratificação correspondente a 40% (quarenta por cento) do vencimento básico do respectivo

cargo efetivo, em razão do desempenho de funções adicionais que extrapolam as atribuições

ordinárias de seus cargos, observada a legislação municipal aplicável.

§ 13 - Indeferido o recurso, o impugnante apresentará as suas razões ao chefe do Poder

Executivo, caso não haja consenso, o poder executivo poderá iniciar o procedimento

extrajudicial de composição de conflitos.

§ 14 - Considera-se infundada a impugnação que:

I-não indicar, de forma plausível, onde e de que forma a Reurb avança na propriedade do

impugnante, apresentando, imprescindivelmente, título de propriedade;

II-não apresentar motivação, ainda que sumária; ou

III-versar sobre matéria estranha ao procedimento da Reurb em andamento.

§ 15 - Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou transcrito na

serventia, serão realizadas diligências junto às serventias anteriormente competentes, mediante

apresentação da planta do perímetro regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual

seja certificada.
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§ 16 - O requerimento de instauração da Reurb ou, na forma do regulamento, a manifestação de

interesse nesse sentido por parte de quaisquer dos legitimados garante, perante o Poder Público,

aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem regularizados

a permanência em suas unidades imobiliárias, preservadas as situações de fato já existentes, até

o eventual arquivamento definitivo do procedimento da Reurb.

§ 17 - Na Reurb-E, compete ao requerente legitimado fornecer as certidões que comprovem a

titularidade de domínio da área, providenciar o levantamento topográfico georreferenciado e

apresentar o memorial descritivo da área e a planta do perímetro do núcleo urbano informal

com demonstração, quando possível, das matrículas ou das transcrições atingidas.

§ 18 - Fica dispensado o disposto no parágrafo anterior, caso adotados os procedimentos da

demarcação urbanística.

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

João Monlevade, 02 de Julho de 2026.

Laércio José Ribeiro
Prefeito Municipal

Registrado e publicado nesta Assessoria de Governo, no segundo dia do mês de Julho de dois mil e vinte
e seis.

Cristiano Vasconcelos Araújo
Assessor de Governo


